
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.572 - PR (2013/0411533-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : BENEDITO DA LUZ REZENDE 
ADVOGADO : CLAUDINEY ERNANI GIANNINI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMA 405. REPERCUSSÃO 
GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DECLARADO PREJUDICADO. RECURSO 
ESPECIAL EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO DO ART. 543-B, § 2o., DO CPC. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO 
DE RECURSO.

1.   A Corte Especial afirmou o entendimento de que são 
manifestamente incabíveis recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal 
a quo aplica o instituto da repercussão geral, como na hipótese dos autos.

 2.   É firme o entendimento desta Corte de que o único recurso 
cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 
543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal 
de cabimento de recurso ou de outro remédio processual.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 18 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.572 - PR (2013/0411533-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : BENEDITO DA LUZ REZENDE 
ADVOGADO : CLAUDINEY ERNANI GIANNINI 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de fls. 

397/399, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO 

QUE NEGA SEGUIMENTO AO APELO EXTRAORDINÁRIO COM 

FUNDAMENTO NO ART. 543-B DO CPC. NÃO CABIMENTO DE 

RECURSO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL. QO NO 

AG 1.154.599/SP, CE, REL. MIN. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 12.05.2011. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO.

2.   Defende o agravante, violação ao art. 543-B do CPC, ao 

fundamento de que o Tribunal Regional manteve de modo ilegítimo a sua decisão como 

se a tese apresentada nos autos fosse convergente com o Tema 405 de Repercussão 

Geral, negando-se a fazer o exame de admissibilidade do Recurso Extraordinário da 

Autarquia.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.572 - PR (2013/0411533-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : BENEDITO DA LUZ REZENDE 
ADVOGADO : CLAUDINEY ERNANI GIANNINI 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

TEMA 405. REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

DECLARADO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA 

VIOLAÇÃO DO ART. 543-B, § 2o., DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA 

ELEITA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO.

1.   A Corte Especial afirmou o entendimento de que são 

manifestamente incabíveis recursos direcionados à Suprema Corte, quando 

o Tribunal a quo aplica o instituto da repercussão geral, como na hipótese 

dos autos.

 2.   É firme o entendimento desta Corte de que o único recurso 

cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 

543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não 

havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio 

processual.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   A Corte Especial, analisando a questão posta nos autos, afirmou 

o entendimento de que não é cabível a interposição de Agravo de Instrumento contra 

decisão que, aplicando a sistemática da repercussão geral, julgou prejudicado o recurso 

extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal. Isso porque o Supremo Tribunal 

Federal considerou inadmissível a interposição de Agravo de Instrumento ou 

Reclamação contra decisão do Tribunal a quo que aplica a sistemática da repercussão 

geral, nos termos do art. 543-A e art. 543-B, ambos do CPC, sendo a única hipótese de 
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remessa de recurso ao STF a negativa de retratação pelo Tribunal de origem de 

decisão contrária ao entendimento firmado no julgamento da repercussão geral, nos 

termos do § 4º do art. 543-B do Código de Processo Civil.

3.   Eis a ementa desse julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO QUE APLICA A SISTEMÁTICA DA 

REPERCUSSÃO GERAL. DESCABIMENTO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS OU RECLAMAÇÃO. 

FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

descabida a interposição de agravo de instrumento, agravo nos próprios 

autos (Lei n.º 12.322/2010), ou mesmo de reclamação, em face de decisões 

que aplicam a nova sistemática da repercussão geral. Em tais casos, na 

verdade, o recurso correspondente haveria de ser, se fosse o caso, o 

agravo regimental, a ser decidido pelo próprio Tribunal responsável pelo 

juízo de admissibilidade do recurso extraordinário.

II - A conversão do agravo dirigido ao Supremo Tribunal Federal em 

agravo regimental, aplicando-se o Princípio da Fungibilidade Recursal, 

apenas foi admitida para os agravos ou reclamações propostos em data 

anterior a 19/11/2009, quando a Corte Suprema consolidou a sua 

jurisprudência acerca do recurso cabível, restando dirimida eventual dúvida 

a respeito do veículo processual adequado. Precedentes.

III - Agravo regimental desprovido (AgRg no ARE no RE nos EDcl 

no AgRg no Ag 1.209.050/ES, CE, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 25.2.2014).

4.   Esse julgamento confirma o entendimento já afirmado, no 

julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de que o único recurso cabível 

para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 

Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 

cabimento de recurso ou de outro remédio processual.
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5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

INSS.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0411533-0 AREsp 451.572 / PR

Números Origem:  200970010007458  50027893220104047001  PR-200970010007458  
PR-50027893220104047001

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : BENEDITO DA LUZ REZENDE
ADVOGADO : CLAUDINEY ERNANI GIANNINI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : BENEDITO DA LUZ REZENDE
ADVOGADO : CLAUDINEY ERNANI GIANNINI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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